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ORIENTAÇÃO Nº 005/2017/CGM
 
                   DATA: 01/08/2017
Assunto: Utilização de Diárias.
Órgãos e Unidades: A todas Unidades Gestoras e Demais Secretarias.
Cumprimentando cordialmente, esta Controladoria-Geral do Município, em cumprimento as atribuições previstas nas Leis 3248/2009 e 3564/2012 c/c o art. 1º e 2º da Lei 2775/2004 e ainda, art. 74, incisos II, IV e § 1º da Constituição Federal, art. 62 § 1º da Constituição do Estado de Santa Catarina, art. 67 incisos I, II, III e IV § 1º da Lei Orgânica do Município, obedecendo aos princípios norteadores da administração pública, vem, por meio deste, apresentar ORIENTAÇÃO quanto a concessão de diárias no âmbito da administração municipal Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, como segue:
O custeamento das despesas com viagens de servidores a serviço, de caráter eventual ou transitório, dentro do território nacional ou para o exterior, ocasionará a percepção de diárias por estes. Esse recurso é destinado a indenizá-lo por despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana. Na hipótese de realização de outras despesas não contempladas inicialmente, o servidor terá o ressarcimento desde que esteja justificado e aceito pelo ordenador de despesas.
Sobre esse tema o Tribunal de Contas de Santa Catarina já se manifestou, por meio do prejulgado nº 1001, transcrito em sua literalidade abaixo:
Prejulgado:1001
1. Para a assunção pelo Município de compromissos financeiros de outros entes da Federação, imperioso se faz a caracterização do interesse local, como é o caso da segurança pública, a previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, e ainda, o firmamento de convênio, ajuste, acordo ou outro instrumento congênere.
2. São duas as formas para o Município custear despesas com viagens a serviço de servidores públicos. Uma mediante o pagamento de diárias previamente fixadas em tabela, cujo valor tem por base o destino da viagem e o cargo do servidor. Outra, com o ressarcimento das despesas com hospedagem, alimentação e deslocamento, regularmente comprovadas quando do regresso do servidor. (grifo nosso)
3. Por se tratar de despesa pública, há que se observar as fases da despesa, empenhamento, liquidação e pagamento, e para tanto poderá se adotar o regime de adiantamento ou a estimativa de empenho.
O Município de Brusque editou o decreto nº 7961/2017, disciplinando as diárias no âmbito municipal, e logo em seu art. 2º instituiu o caráter indenizatório das diárias, conforme se observa abaixo:
Art. 2º. Para os fins deste Decreto:
I - O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus à percepção de diárias, destinadas a indenizá-lo por despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana e outras despesas realizadas, justificadamente.  (grifo nosso)
Devem todos os servidores cumprir ipsis litteris o decreto, observando a razão da existência da diária que, em todos os casos, serve para cobrir despesas da viagem a ser realizada, e não uma extensão salarial.
 Na ocorrência de viagens em que todas as despesas de transporte, alimentação e hospedagem corram por conta do Município de Brusque e/ou do organismo nacional ou internacional (receptor), e, neste caso, inexistindo qualquer ônus por parte do servidor, esse não fará jus ao recebimento da diária disciplinada no decreto supramencionado.
Tal situação já foi objeto de discussão jurídica no Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, sendo que os acórdãos são claros ao decidir que se não há gasto, não há como deferir diárias, conforme decisão in verbis:
DELEGADO DE POLÍCIA - PAGAMENTO DE DIÁRIAS PELO DESLOCAMENTO DE COMARCA ONDE ESTÁ LOTADO - DESPESA INEXISTENTE - IMPOSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO. As diárias destinam-se a compensar despesas com alimentação e hospedagem do funcionário que é deslocado da sede de sua lotação para prestar serviços em outro local (Lei n. 6.843/85, art. 199; Lei n. 6.745/85, art. 102 e Decreto n. 2.182/88, art. 3º). Se o funcionário não teve gastos com o deslocamento, não há como lhe deferir diárias. (grifo nosso)
(TJ-SC - AC: 136318 SC 1998.013631-8, Relator: Newton Trisotto, Data de Julgamento: 17/11/1998, Primeira Câmara de Direito Civil, Data de Publicação: Apelação cível n. 98.013631-8, da Capital.)
O tema é pacífico no âmbito nacional, sendo que outros Tribunais de Justiça possuem a mesma interpretação:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇAO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. PAGAMENTO DE DIÁRIAS A SERVIDOR PÚBLICO DESLOCADO DA SEDE DE SUAS ATRIBUIÇÕES PARA FREQUENTAR CURSO EM OUTRA LOCALIDADE. 1) A concessão de diárias prevista no Estatuto dos Servidores Públicos pressupõe atendimento ao custeio de despesas de pousada, alimentação e locomoção em caso de deslocamento, a serviço, da sede de suas atribuições. 2) Se o autor afirma que recebeu ajuda de custo e o Estado demonstra que a Escola de Formação de Oficiais ofereceu ao apelado alojamento e alimentação durante a realização do curso, não há respaldo legal para o pagamento de diárias. 3) Recurso a que se nega provimento.
(TJ-AP - APL: 296999220118030001 AP, Relator: Desembargador CARMO ANTÔNIO, Data de Julgamento: 14/08/2012, CÂMARA ÚNICA, Data de Publicação: no DJE N.º 156 de Quinta, 23 de Agosto de 2012)
Outro ponto de ORIENTAÇÃO é quanto as despesas realizadas em regime de adiantamento, nestes casos, deve o município adotar as regras contidas na IN. TC. 14/2012.
Quanto a execução, se o município adotar esta modalidade para casos específicos que requerem o adiantamento financeiro, deve a secretaria ou órgão da administração levantar as estimativas das despesas relativas a viagem que vai ser empreendida e então apresentar ao ordenador de despesas, que verificará as garantias orçamentárias e financeiras, elaborará justificativa e indicará o servidor responsável pelo gerenciamento do recurso no decorrer da execução, preferencialmente ocupante de cargo efetivo, probo e zeloso.
O servidor responsável pelos recursos para pagamento das despesas não poderá utilizar desses para pagar as despesas próprias relativas a alimentação e hospedagem,  razão primeira da existência da diária. Se recebeu antecipação de diárias, essas são para custear  as despesas correspondentes a alimentação e hospedagem. Não pode o servidor receber diária e, ainda, custear alimentação e hospedagem com o adiantamento, que é para finalidade de outrem. Assim, caso ocorra, perde o sentido ser. Por fim, a diária deve ser paga em razão do fato gerador, ocorrido e comprovado.
Veja-se:
ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - PAGAMENTO DE DIÁRIAS - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DAS DESPESAS COM DESLOCAMENTO, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA - AUSÊNCIA DE PROVA O direito do servidor ao pagamento de diárias completas em razão do deslocamento a localidades diversas de sua sede funcional, nos termos do Decreto Estadual n. 133/99, fica condicionado à comprovação das despesas com transporte, alimentação e hospedagem.
(TJ-SC - AC: 20120390229 SC 2012.039022-9 (Acórdão), Relator: Luiz Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 08/07/2013, Terceira Câmara de Direito Público Julgado)
Por fim, todas as concessões de diárias e adiantamentos financeiros estão sujeitos a prestação de contas e são necessários pareceres de regularidade, emitidos por essa Controladoria-Geral.
Após dar o devido conhecimento dessa orientação, a Controladoria-Geral do Município - CGM, atuará de forma integrada a Diretoria de Contabilidade, cuja finalidade é permitir a boa aplicação do recurso público.
Quando se tratar de diária, somente será aprovado os casos que se enquadrarem no Decreto. Outrossim, em caso de adiantamentos, somente o que está abrangido na IN. TC 14/2012 será aprovado. Tudo o que estiver fora dessas balizas, será considerado ilegal e será devidamente reembolsado aos cofres do município pelo servidor ou pelo ordenador da despesa, em folha de pagamento no mês subsequente ao da prestação de contas, conforme previsto no Decreto n°  7961/2017.
Registra-se, todavia, que este órgão reserva o direito de, a qualquer tempo, rever sua orientação, caso surjam novos fatos e/ou documentos que possam, de uma forma ou de outra, alterar e/ou comprometer o presente ato.
Atenciosamente,
	Daniel Felício

	Matrícula 884200

	Diretor-Geral

	Controladoria-Geral do Município


INSTRUÇÃO NORMATIVA N.TC-14/2012
Estabelece critérios para a organização da prestação de contas de recursos concedidos a qualquer título e dispõe sobre o seu encaminhamento ao Tribunal de Contas para julgamento.
(...)
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições constitucionais previstas no art. 59 da Constituição do Estado, e considerando a competência que lhe foi atribuída pelos arts. 3º e 4º da Lei Complementar (estadual) n. 202, de 15 de dezembro de 2000, e 306 da Resolução n. TC-06/2001;
RESOLVE:
CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO DE RECURSOS PARA A REALIZAÇÃO DE DESPESAS NO
REGIME DE ADIANTAMENTO
Art. 1º (…)
Art. 4º A autoridade administrativa deve designar, em ato formal, o servidor responsável pela realização de despesas sob o regime de adiantamento, devendo a escolha recair, preferencialmente, em ocupante de cargo efetivo ou emprego público que demonstre capacidade técnica, probidade e zelo para o desempenho da função.
Art. 5º O repasse dos recursos para atender a despesas pelo regime de adiantamento deve ser autorizado pela autoridade administrativa competente, em ato contendo as seguintes informações:
I - nome, matrícula, cargo ou emprego do responsável pelo adiantamento;
II – indicação do valor a ser concedido e da finalidade;
III – fundamentação legal;
IV – indicação da dotação orçamentária;
V - assinatura do responsável.
Art. 6º Os recursos públicos concedidos para realização de despesas pelo regime de adiantamento serão aplicados diretamente pelo servidor formalmente designado para gerir os recursos.
Art. 7º O responsável por adiantamento não pode utilizar os recursos correspondentes para cobrir despesas realizadas fora do prazo de aplicação, bem como para atender a despesas distintas de suas finalidades.
Art. 8º Não serão concedidos recursos financeiros a título de adiantamento:
I – a responsável por dois adiantamentos;
II - a servidor responsável pela guarda ou pela utilização do material a adquirir, salvo se não houver outro servidor para tal fim no órgão ou entidade;
III - para despesas já realizadas e para despesas maiores do que as quantias adiantadas;
IV – a responsável que:
a) deixar de prestar contas nos prazos estabelecidos;
b) aplicar os recursos em desacordo com a legislação em vigor;
c) tenha dado causa a perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário;
d) tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos;
e) dentro do prazo fixado, tenha deixado de atender a notificação de órgão do controle interno ou do Tribunal de Contas para regularizar a prestação de contas.
Art. 9º As despesas realizadas no regime de adiantamento sujeitam-se à legislação vigente sobre licitação e contratos administrativos.
Seção I
Da movimentação dos recursos concedidos
a título de adiantamento
Art. 10. Os recursos concedidos a título de adiantamento serão depositados em conta bancária específica vinculada e movimentados por ordem bancária ou transferência eletrônica de numerário.
§ 1º A conta bancária deverá ser identificada com o nome da unidade concedente, acrescido da expressão “Adiantamento” e, sempre que possível, do nome do responsável pelos recursos.
§ 2º A movimentação por cheques nominais, cruzados e individualizados por credor e a realização de saques para pagamentos em espécie serão admitidos apenas quando não for possível a movimentação na forma do caput, devendo esta circunstância ser justificada na prestação de contas.
§ 3º Decorrido o prazo de aplicação, os recursos de adiantamentos ou saldos destes não aplicados no objeto, serão imediatamente recolhidos à conta bancária de origem juntamente com as eventuais rendas de aplicações financeiras.
§ 4º A conta bancária que deixar de ser movimentada deve ser imediatamente encerrada, sendo vedada a sua reutilização para outros fins ou sua movimentação por outro servidor.
Seção II
Dos documentos comprobatórios da despesa realizada pelo regime de adiantamento
Art. 11. Constituem comprovantes regulares da despesa pública no regime de adiantamento os documentos fiscais, em primeira via, conforme definido na legislação tributária.
§ 1º O documento fiscal, para fins de comprovação da despesa, deve indicar:
I – a data de emissão, o nome, o endereço e o número do CPF ou do CNPJ do destinatário, conforme o caso;
II – a descrição precisa do objeto da despesa, quantidade, marca, tipo, modelo, qualidade e demais elementos que permitam sua perfeita identificação, não sendo admitidas descrições genéricas;
III – os valores, unitário e total, de cada mercadoria ou serviço e o valor total da operação.
§ 2º Quando o documento fiscal não discriminar adequadamente os bens ou os serviços, o responsável deve elaborar termo complementando as informações, para que fiquem claramente evidenciados todos os elementos caracterizadores da despesa e demonstrada sua vinculação com o objeto do adiantamento
§ 3º Os documentos fiscais relativos a combustíveis, lubrificantes e consertos de veículos devem conter, também, a identificação do número da placa e a quilometragem registrada no hodômetro, adotando-se procedimento análogo nas despesas em que seja possível controle semelhante.
Art. 12. Será admitido recibo apenas quando se tratar de prestação de serviços por contribuinte que não esteja obrigado a emitir documento fiscal, na forma da legislação tributária.
Parágrafo único. O recibo conterá, no mínimo, a descrição precisa e específica dos serviços prestados, nome, endereço, número do documento de identidade e do CPF do emitente, valor pago (numérico e por extenso) e a discriminação das deduções efetuadas, se for o caso.
Art. 13. Os comprovantes de despesa devem ser preenchidos com clareza e sem emendas, borrões, rasuras, acréscimos ou entrelinhas que possam comprometer a sua credibilidade.
Art. 14. Os documentos comprobatórios de despesas realizadas pelo regime de adiantamento devem ser nominais ao órgão ou entidade a que pertencer os recursos, observando-se os requisitos de validade e preenchimento exigidos pela legislação fiscal.
Art. 15. Os comprovantes de despesas com aquisição de bens e prestação de serviços devem conter o atestado de recebimento firmado pelo responsável.

